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	RELATOR 
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	BERNADETE CONCEICAO RODRIGUES

	DEFENSOR COM OAB
	:
	ZZ00000001 - DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO - DPU


EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. VINCULOS EXTEMPORAENOS. OBRIGAÇÃO DO EMPREGADOR.  QUALIDADE DE SEGURADO COMPROVADA. APELAÇÃO DESPROVIDA. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
1. Trata-se de apelação interposta pelo INSS contra sentença que concedeu o benefício de pensão por morte, em favor da parte autora, no valor de um salário mínimo, desde a data do requerimento administrativo (13/10/2015). A controvérsia dos autos cinge-se a comprovação da qualidade de segurado (urbano). 

2. O art. 74 da Lei nº. 8.213/91 prescreve que a pensão por morte será deferida ao cônjuge, à companheira, companheiro ou ao filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos. No tocante a estes, instituiu a lei presunção de dependência econômica. Para obtenção desse benefício é necessária a comprovação do óbito; a qualidade de segurado do instituidor da pensão, bem como a condição de dependente do beneficiário. 

3. O óbito de Adolfo Aurélio da Silva, ocorrido em 01/08/2006, encontra-se certificado às fls. 10, e a qualidade de dependente da companheira é presumida e não foi objeto de apelação. Requerimento administrativo formulado em 13/10/2015.

4. No que tange à qualidade de segurado do falecido ao tempo do óbito, consoante se extrai do CNIS, o último vínculo empregatício do de cujus iniciou em 09/04/2005 em aberto, junto a empresa Guizardi Junior Construtora e Incorporadora Ltda – EPP (fls. 33). Desse modo, malgrado a alegação de extemporaneidade, ausência de recolhimentos de contribuições durante esse tempo de vínculo laboral, a obrigação pelo recolhimento das contribuições, no caso de segurado empregado como na hipótese, recai sobre o empregador, sob fiscalização do INSS (art. 79, I, da Lei n. 3.807/60 e atual art. 30, I, "a", da Lei n. 8.212/91). Se não há obrigação a ser imputada ao empregado, não pode ser ele penalizado por eventual desídia dos responsáveis legais. Assim, ao tempo do óbito o falecido detinha a qualidade de segurado, razão pela qual a autora, dependente do falecido, faz jus à pensão por morte.

5. Em se tratando de segurado empregado, a demonstração inequívoca de vínculo empregatício dispensa a comprovação do recolhimento das contribuições previdenciárias. Nessa linha de raciocínio, demonstrado o exercício da atividade vinculada ao Regime Geral da Previdência, nasce a obrigação tributária exclusiva para o empregador, uma vez que o segurado empregado não pode ser responsabilizado por eventual omissão ou inadimplência a que não deu causa, no que se refere ao não recolhimento das contribuições na época própria, tampouco pelo recolhimento a menor (STJ, REsp 1.108.342/RS, Quinta Turma, Ministro Jorge Mussi, DJe 03/08/2009; AREsp 684.239/SP, Ministro Sérgio Kukina, DJ de 20/03/2017; AREsp 601.827/SP, Ministro Gurgel De Faria, DJ de 15/03/2017; TRF 1ª Região, AC 2009.01.99.05065-5/MG, Juiz Federal José Alexandre Franco, 1ª CRP de Juiz de Fora, DJe de 06/03/2017, AC 0018096-95.2010.4.01.3800/MG, Juiz Federal Emmanuel Mascena de Medeiros, Primeira Turma, e-DJF1 de 30/06/2016).

6. Atrasados pelo MCJF (TEMA 905 STJ).  Após a entrada em vigor da EC 113\2021, incide a SELIC.

7. Os honorários advocatícios ficam majorados em 1% (um por cento), a teor do disposto no artigo 85, §§ 2º, 3º e 11º do CPC, totalizando o quantum de 11% (onze por cento) calculado sobre as parcelas vencidas até a data da prolação da sentença.

8. Apelação desprovida.

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto do relator.

Salvador/BA, 10 de junho de 2022

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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